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RESUMO 

A presente pesquisa busca demonstrar como os direitos humanos podem potencializar as aulas 

de história no processo de formação para a cidadania. Buscamos a partir de recortes temáticos 

possibilitar novos olhares sobre questões que perpassam o cotidiano dos nossos educandos. As 

experiências didáticas que resultaram na elaboração de um caderno didático para professores 

de História, foram aplicadas na Escola de Ensino Fundamental Crispiniano Ferreira de Brito, –  

no município de Arapiraca - AL, visando fortalecer a promoção dos direitos  humanos e da 

cidadania nas aulas de história. As propostas apresentadas buscam fortalecer e efetivar as 

competências gerais das humanidades previstas na Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 

e potencializar os fundamentos da Educação em Direitos Humanos previstas no Plano Nacional 

de Educação em Direitos humanos (PNEDH). Os estudos apresentados têm a perspectiva de 

possibilitar a construção de propostas didáticas que tornem o conhecimento histórico 

significativo frente as demandas do tempo vivido, e assim possibilitando leituras de mundo 

balizadas pelas ferramentas que os estudos históricos oferecem. 

 

Palavras-chaves: Direitos Humanos – Ensino de História – Educação em Direitos Humanos – 

Cidadania. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

ABSTRACT 

This research seeks to demonstrate how human rights can enhance the history classes in the 

process of training for citizenship. We seek from thematic clippings enable new views on issues 

that permeate the daily lives our four students. The didactic experiences that resulted in the 

preparation of a textbook for history teachers were applied in the elementary school Crispiano 

Ferreira de Brito, in the municipality of Arapiraca – AL, in order to reinforce the promotion of 

human rights and citizenship in history classes. The proposals presented seek to fortify and 

implement the general humanities competencies in the national core curriculum (BNCC) and 

enhance the foundations of human rights education provided int the National Plan for Human 

Rights Education (PNEDH). The studies presented have the perspective of enabling the 

construction of didactic proposals that take significant historical knowledge in the face of the 

demands of the time lived, and so enabling readings of the world determined by the tools that 

historical studies offer. 

 

Keywords: Human Rights – History Teaching – Human Rights Education – Citizenship. 
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INTRODUÇÃO 

 
“Vivemos num período no qual as mais repugnantes formas de 

desigualdades e de discriminação sociais estão se tornando 

politicamente aceitáveis” (Santos, 2020, p.7). 

 

O trecho acima ilustra bem o contexto no qual estamos imersos, onde as ameaças e os 

ataques aos direitos fundamentais têm feito parte da agenda de grupos de extrema-direita que 

buscam cada vez mais espaços de poder. Nesse tempo vivido, nós que defendemos os valores 

democráticos buscamos fôlego para respirar diante do ar fétido do fascismo que resiste e insiste 

em pairar sobre a atmosfera do nosso país. Velhas práticas são retomadas, discursos anacrônicos 

revigorados e ideologias antidemocráticas seguem se arraigando entre setores da sociedade 

brasileira que vibram com o a expansão do medo e do caos.  

Vislumbrando o cenário atual global, onde os valores democráticos vêm sendo 

questionados, buscamos elencar algumas sugestões para discutir os direitos humanos alinhados 

com as diretrizes que orientam a educação brasileira. Desse modo, buscamos construir pontes 

entre os elementos que configuram a educação em direitos humanos e as finalidades que 

orientam o ensino de história. 

Nessa encruzilhada de saberes que se coadunam aqui na nossa proposta, - onde 

buscamos trazer temáticas que contribuem para a inserção da discussão dos direitos humanos 

nas aulas de história no ensino fundamental II, - esquadrinhamos alternativas que podem 

favorecer o desenvolvimento de consciências históricas pautadas na autonomia de pensamento, 

numa leitura crítica de mundo, no fortalecimento da cultura dos direitos humanos e na formação 

cidadã.  

Buscamos a partir dos recortes temáticos elencados (gênero, racismo e os direitos da 

criança e do adolescente) que serão apresentados numa cartilha para professores/as de História, 

ampliar a problematização desses temas históricos no chão da escola.  Assim, com o olhar 

voltado para o tempo presente, focalizando em discussões que têm ganhado destaque no cenário 

nacional fomos tecendo propostas para serem utilizadas nas aulas de História.  

A nossa intenção nesse texto e com o produto educacional desenvolvido é apresentar 

um saldo da minha experiência profissional em mais de uma década de atividade docente em 

duas escolas públicas situadas em dois municípios do agreste de Alagoas – Arapiraca e Estrela 

de Alagoas.  



10 
 

As propostas didáticas que demonstro nesse texto e no produto educacional, são recortes 

de um processo ininterrupto de uma construção docente, que tem forjado minha identidade 

profissional e marcado significativamente a minha condição humana. Desse modo, tenho 

caminhado pelas trincheiras da educação, dialogando com a realidade e pavimentando meu 

currículo com questões que afetam diretamente os coletivos que as escolas públicas nas quais 

trabalho recebem, buscando legar aos educandos a relevância da História para a formação da 

cidadania. 

Quando adentramos nas fileiras da educação pública como educadores, é possível ter 

uma dimensão das nossas mazelas sociais e de quão distantes ainda estamos da tão sonhada 

garantia dos direitos fundamentais para todos/as. A cada ano nos deparamos com uma realidade 

desafiadora. Diante desse cenário, como constata Freire (2020, p. 26) “[...] participamos de uma 

experiência total, diretiva, política, ideológica, gnosiológica, estética e ética, em que a boniteza 

deve achar-se de mãos dadas com a decência e com a seriedade”. 

Nesse sentido, tenho buscado parcerias nas escolas que exerço minhas ações 

pedagógicas tanto no sentido da construção interdisciplinar de saberes, quanto na busca por 

soluções para os desafios que constituem a minha realidade profissional tendo sempre no 

horizonte de minhas ações que os estudantes alcancem o que Pedro Demo define como 

“Aprender bem” (Demo, 2011, p. 43). 

A importância dos direitos humanos nas discussões internacionais é ponto quase 

unânime entre os que discutem as configurações das democracias na atualidade. Nesse cenário 

de disputas, onde uma concepção contra hegemônica acerca desses direitos tenta se fixar, a 

educação ganha relevante papel na tentativa de construir uma nova relação de sociabilidade, 

um novo marco civilizatório, onde a alteridade e a diferença buscam se afirmar. Desse modo, a 

proteção integral a dignidade humana é uma premissa dos regimes democráticos - apesar das 

inúmeras contradições vivenciadas e do abismo entre o discurso e a efetividade desses direitos.  

O Brasil e a América Latina tiveram suas histórias alicerçadas em estruturas violentas 

que gestaram sociedades marcadas pelas desigualdades, pelo racismo, pelo machismo, pela 

homofobia. Esses processos deixaram um legado de marginalização, e exclusão a vários 

segmentos sociais (povos originários, mulheres, negros, etc.). Nessas nações a efetividade dos 

direitos fundamentais para todos/as desponta como enorme desafio a ser superado.   

Infelizmente como bem definiu Santos (2013, p. 42): “[...] a grande maioria da população 

mundial hoje não é sujeito de direitos humanos. É objeto de discursos de direitos humanos”. 

No entanto, gradativamente esses coletivos de “excluídos” vêm se organizando e 

passaram a reivindicar seus “lugares de fala” e exigir seu direito à diferença, buscando 
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alternativas para superar essas assimetrias sociais, culturais, políticas. As estruturas que vêm 

historicamente sustentando essa realidade vêm sendo desveladas e questionadas, e tem 

despontado cada vez mais forte um projeto civilizatório que aponta alternativas para superar 

essas abissais diferenças. 

A realidade histórica de violação dos direitos humanos - marca presente no 

desenvolvimento do continente latino-americano -, deixou dívidas históricas que precisam ser 

sanadas, são feridas abertas que sangram e que precisam ser curadas, se quisermos construir 

novos rumos para esses países. Somos, portanto, herdeiros de um crime hediondo, causa 

principal da permanência, entre nós, de uma mentalidade que desconhece ou tende a dar um 

conceito pejorativo aos Direitos Humanos (Benevides, 2007, p. 335).  

Partindo do reconhecimento desse cenário histórico, nós profissionais da história 

precisamos olhar para esses abismos que compõem a nossa realidade, e tentar tecer novos 

enredos, com o intuído de combater antigos discursos, e questionar estruturas que seguem 

arraigados na conduta social, em instituições, em aspectos culturais e legais, que tendem a 

legitimar a violência e as desigualdades sobre parcelas significativas da população. É com as 

lentes focadas nos problemas de nosso tempo, e observando a composição das composições 

erguidas no passado que poderemos tentar construir novos roteiros para a vida em sociedade.  

O ambiente escolar, nesse espaço disputado de narrativas e interesses, ocupa um papel 

fundamental para a problematização dessas assimetrias sociais que teimam em serem 

reproduzidas, legitimadas e até naturalizadas. A escola como um dos lócus fundamental no 

processo de formação de identidade dos indivíduos deve ter em perspectiva a transformação de 

condutas, a consolidação de uma cidadania pautada nos valores democráticos e na promoção 

da cultura dos direitos humanos. 

A educação como um vetor de transformação, um espaço de transmissão cultural, 

sempre esteve em destaque nas discussões sobre a operacionalização dos indivíduos na 

perspectiva dos direitos humanos. Acreditamos que a partir da conscientização, da 

instrumentalização e da vivência de uma cultura em direitos humanos, possamos construir 

novas projeções políticas e sociais, partindo conhecimento das experiências vividas e 

observando os desafios que compõem o nosso tempo. 

O ensino de História nesse caleidoscópio de possibilidades que o tempo presente oferta, 

pode torna-se um importante aliado na construção das representações sociais, no processo de 

formação das identidades e na conscientização dos sujeitos históricos. Tendo em vista este 

cenário contemporâneo, acreditamos que a história escolar necessita situar seus currículos na 

realidade que nos circunda, numa tentativa de construir alternativas que possam contribuir para 
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o desenvolvimento de consciências históricas balizadas por reflexões sobre a historicidade de 

temas centrais que envolvem o nosso cotidiano.   

No primeiro capítulo traço um panorama do processo de construção da minha identidade 

profissional, destacando minha atuação como professora em duas escolas públicas no Estado 

de Alagoas, onde venho acumulando experiências significativas a partir desse diálogo 

permanente com a realidade. 

No segundo capítulo discuto os desafios que o ensino de história tem enfrentado na 

contemporaneidade e busco apontar alguns roteiros que podem contribuir para potencializar as 

abordagens específicas da disciplina escolar, frente ao cenário desafiador da 

contemporaneidade.  Desse modo, tendo como pano de fundo os fundamentos teóricos e 

metodológicos da Educação em Direitos Humanos, apontamos como esses podem tornar-se 

aliados do ensino de História. 

Por fim, no último capítulo apresentamos propostas de temáticas que potencializam as 

discussões sobre os direitos humanos, no formato de um caderno digital voltado para 

professores/as de História. O material foi pensado para ser uma ferramenta de suporte didático 

para os professores/a que atuam na educação básica, visando impulsionar algumas discussões 

que consideramos fundamentais para a formação cidadã dos nossos estudantes. 

Esperamos que as sugestões e reflexões aqui propostas afetem de alguma maneira os 

educadores que labutam no ensino na educação básica, e que os mesmos se sintam instigados a 

avançar cada dia mais em temáticas tão relevantes para o cotidiano dos estudantes, tanto para 

sua formação cidadã quanto para o desenvolvimento de uma aprendizagem histórica que os 

ajudem a compreenderem as relações e conexões que compõem as demandas do tempo 

presente.  

 

 

 

 

 

 

 

1. VENTURAS E DESVENTURAS DE UMA OPERÁRIA DE CLIO NA EDUCAÇÃO 

BÁSICA EM ALAGOAS: MEMÓRIAS DE UMA CONSTRUÇÃO DOCENTE (2011-

2023). 
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“O terreno firme onde sempre acreditamos pisar, a materialidade 

do mundo, a verdade, a realidade, hoje sabemos, é água corrente, 

fluxo sobre o qual construímos imensas parafernálias 

discursivas e técnicas que desabam” (Mosé, 2018, p.58). 

 

 

Diante das venturas e desventuras que compõe a profissão docente, é complicado saber 

por onde iniciar minhas memórias de pouco mais de década de atuação como professora de 

história da educação básica. Esse exercício gera certo desconforto e, ao mesmo tempo, aquece 

o coração. Passear pelos caminhos da memória, geralmente, provoca essa confusão de 

sentimentos. Entre lembranças e esquecimentos vão sendo erguidas estruturas que mapeiam 

representações construídas a partir de relações humanas vividas e compartilhadas.  

A seletividade dos elementos que compõem a memória nos convida a um passeio por 

um repositório de ternas lembranças, mas também para lugares de assombramentos, 

possibilitando o reconhecimento dos elementos que constituem a nossa identidade. 

Compreendemos aqui identidade como: “[...] construção simbólica de sentido, que organiza um 

sistema compreensivo a partir da ideia de pertencimento” (Pesavento, 2005, p. 89). 

Minha história assemelha-se com a de milhares de brasileiros/as que tiveram na 

interiorização das universidades uma oportunidade de chegar aos bancos universitários e 

aventurar-se nesse mundo das ciências, e assim me tornei a primeira pessoa a ter nível superior 

na minha família. Desse modo, fui dando meus primeiros passos e tecendo minha história nas 

trincheiras da educação, mesmo sem entender direito inicialmente o impacto da minha prática 

profissional.  

Minha caminhada na educação teve início quando tive por dois anos e meio uma breve 

experiência numa escola da rede privada1, uma instituição católica, onde experimentei meus 

primeiros contatos com as exigências presentes na rotina de qualquer professor/a (reuniões 

pedagógicas, os diários de classe, reunião com os pais...), e pude perceber em poucas semanas 

o quão era repleta de burocracias a ação docente.  

Tudo era sistematizado e controlado, éramos acompanhados de perto, os pais eram até 

frequentes e as crianças e adolescentes em sua maioria respondiam bem, a obsessão de ter que 

concluir o livro didático. A minha missão era cumprida sem grandes dificuldades e 

questionamentos, cheguei a acreditar que o modelo conteudista, sem razão prática - tão 

combatido na universidade - era suficiente para cumprir as metas estabelecidas, afinal a 

coordenadora dizia que eu estava indo muito bem. 

                                                             
1 Colégio Diocesano Sagrada Família. cd.sagradafamilia@hotmail.com.  

mailto:cd.sagradafamilia@hotmail.com


14 
 

No entanto, essas certezas foram abaladas quando passei no meu primeiro concurso 

público, para lecionar numa pequena escola da zona rural de Estrela de Alagoas2 - AL. As horas 

de viagem em um carro lotado de professores/as, por estradas de chão não abalavam a minha 

alegria em lecionar para os filhos da classe trabalhadora, - agora concursada -, depois de anos 

de estudos e preparação.  Seguindo esses itinerários cheguei a Escola Municipal Antônio Pinto 

de Araújo, após frequentar outras instituições do munícipio, e nesta encontrei novos desafios 

que me fazem querer desvelar cada dia mais as descobertas que o ensino de História pode 

ofertar. Essa pequena escola traz em suas estruturas o histórico e os desafios dos que vivem nos 

recônditos rurais desse imenso país: dificuldades de acesso a serviços básicos, migrações 

pendulares e sazonais, falta de perspectivas e de oportunidades de emprego.  

A dificuldade do acesso ao local de trabalho não diminuía minha alegria em poder 

enfim, contribuir de alguma maneira com aquelas crianças e jovens que buscavam aprender 

algo para além das lições que traziam de suas casas. O carinho, as cartinhas e as frutas que 

ganhava dos meus alunos fizeram muitas vezes diante de problemas pessoais afirmar que “a 

sala de aula me salva”. Hoje, mais de uma década passada, posso dizer que as salas de aulas me 

salvam, me ensinam e seguem renovando minhas esperanças na ação transformadora da 

educação. 

E como afirmou o mestre Paulo Freire (2020, p. 126): “Prefiro ser criticado como 

idealista e sonhador inveterado por continuar, sem relutar, a apostar no ser humano” [...]. Nesse 

sentido, sigo construindo minhas experimentações pedagógicas sempre com o foco na realidade 

dos coletivos aos quais assisto e procurando contribuir para a instrumentalização dos estudantes 

para suas visões e intervenções no mundo. 

São nesses “caminhos da escola” onde tenho buscado, através da sinergia entre todos 

que fazem parte da comunidade escolar, elementos para compor minhas ações docentes.  

Semanalmente circulo por duas escolas situadas em cidades e realidades bem diferentes, onde 

tento, através das ferramentas que a história escolar oferta apresentar possibilidades de novos 

olhares para a realidade imediata.  

Minha jornada docente ganha novos contornos quando comecei a trabalhar na  Escola 

de Ensino Fundamental Crispiniano Ferreira de Brito, localizada no município de Arapiraca3, 

no bairro Manoel Teles – uma das áreas mais violentas do perímetro urbano do município -, 

                                                             
2 Município pertencente ao Estado de Alagoas, localizado a 150 km da capital Maceió, situado na região 

metropolitana do agreste. 
3 A cidade de Arapiraca é a segunda maior de Alagoas e mais importante do interior do estado. Com população 

superior a 230 mil habitantes, de acordo com a estimativa do IBGE para o ano de 2018.  



15 
 

caracterizado pelos graves problemas sociais típicos da maioria dos grandes centros urbanos 

brasileiros (Nealdo,2021) (assassinatos, tráfico de drogas, pobreza) - enfim, um ambiente 

cercado pela ausência de políticas públicas mais efetivas que assegurem minimante uma vida 

digna para os moradores. Desse modo, as desigualdades latentes e persistentes observadas e 

relatadas por nossos estudantes e familiares volta e meia vivem a nos impactar.   

Ao tentar compreender os elementos que configuravam o mencionado espaço escolar, 

comecei ouvindo professores, diretores, consultando o Projeto Político Pedagógico (PPP) da 

escola, funcionários do apoio e principalmente os alunos, e a partir desses “diálogos 

situacionais”4 percebi a dimensão do desafio que teria de encarar.  

Desse modo, tentando a partir da leitura das estruturas que compõem a realidade que 

nos cerca, tenho buscado alternativas didáticas para o enfretamento e a superação de 

silenciamentos e da invisibilidade de temas que tocam diretamente na construção coletiva e 

individual das identidades.  Nessa busca, vamos tentando contribuir para superar essa visão que 

estrutura secularmente as instituições de ensino que acabam corroborando para a evasão escolar 

de milhões de educandos, inviabilizando assim aos mesmos o direito ao conhecimento.  

No entanto, somente foi possível trilhar esses itinerários alternativos trazendo novas 

temáticas (violência de gênero, racismo estrutural, abuso sexual de crianças e adolescente) após 

atravessar os caminhos mais conhecidos. Assim, inicialmente busquei seguir minunciosamente 

as instruções de manuais que chegavam até mim, e obedecendo rigorosamente a lógica dos 

livros didáticos tentava construir meus planejamentos baseados nas famigeradas “grades 

curriculares”, - que me prendiam literalmente num universo paralelo onde muitas vezes, não 

entendia o meu fracasso na exposição das aulas. Nesses momentos adotava o discurso dos 

colegas mais experientes, que colocavam exclusivamente a culpa do fracasso escolar no 

desinteresse dos alunos/as.  

Olhando para trás, hoje posso afirmar que meus dois primeiros anos na escola pública 

foram literalmente de aprendizagens, onde fui percebendo que nenhum teórico consegue 

explicar a complexidade que constitui o “chão da escola”.  E após esse “choque de realidade”, 

e da conscientização das minhas ignorâncias, pude enfim recomeçar. A partir dessas 

constatações, pude perceber as disputas que existem no campo curricular, e assim buscar 

construir conexões entre as diretrizes curriculares do ensino de história e a realidade imediata 

                                                             
4 Aqui definidos como observações e levantamentos colhidos na comunidade escolar sobre os desafios que 

identificamos na realidade imediata, a partir de conversas cotidianas, da condução da resolução de problemas que 

surgem. 
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dos educandos, possibilitando que os conhecimentos históricos se efetivassem como elementos 

norteadores do tempo presente. 

Entre erros e acertos tenho ousado construir pontes que levem meus estudantes a 

pensarem sobre as narrativas que são concebidas pela história, na tentativa que eles 

compreendam os fios com os quais a memória é tecida, visando efetivar o direito ao passado 

inerente a todos os seres humanos, contribuindo assim para a “superação de representações 

sociais que vêm da colonização e da modernidade progressista” (Arroyo, 2013. p. 314). 

Ao promover nas minhas ações didáticas o encontro do conhecimento histórico com as 

demandas e desafios que afetam o tempo vivido, foi possível constatar que os sujeitos sociais 

provocados à luz de suas experiências podem elaborar novas leituras de mundo, e que ao 

voltarmos as lentes do conhecimento para os desafios cotidianos, podemos provocar novos 

sentidos sobre o vivido, permitindo assim que o passado não seja visto como um emaranhado 

de experiências ultrapassadas e sem utilidade, mas como um repositório de alegorias5 que 

devem ser preservadas para que possamos buscar respostas para as questões do tempo presente. 

Nesses caminhos percorridos, passei por dois processos que foram fundamentais para 

mudar o rumo de minha atuação profissional. O primeiro tratou-se de uma Pós-Graduação em 

Educação em Direitos pela Universidade Federal de Alagoas (UFAL), onde pude conhecer a 

trajetória dos direitos humanos, da educação em direitos humanos, suas potencialidades e 

desafios. O segundo momento, foi a participação como supervisora do PIBID6 pela 

Universidade Estadual de Alagoas (UNEAL), onde pude em contato novamente com o 

ambiente acadêmico, retomar o diálogo com a pesquisa, e em  exercício de aprendizagem e 

autocrítica fui percebendo as lacunas da minha formação inicial, que precisariam ser sanadas. 

No ano que escrevo essas linhas (2023) no contexto pós-pandemia, onde as escolas 

públicas estavam reabrindo de forma presencial, eis que no meu primeiro dia de aula em uma 

das escolas que trabalho um aluno do oitavo ano me questiona com o olhar voltado para o pátio 

da escola e ponderou sobre as condições físicas da instituição apontando que nada mudou 

durante o transcorrer do período de aulas remotas, demonstrando toda uma frustação de quem 

esperava um ambiente acolhedor e renovado. 

                                                             
5 Na interpretação de Pesavento (2005, p.39), “As representações construídas sobre o mundo não só se colocam 

no lugar deste mundo, como fazem com que os homens percebam a realidade e pautem sua existência. 
6Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência (Pibid).O programa oferece bolsas de iniciação à 

docência aos alunos de cursos presenciais que se dediquem ao estágio nas escolas públicas e que, quando 

graduados, se comprometam com o exercício do magistério na rede pública. O objetivo é antecipar o vínculo entre 

os futuros mestres e as salas de aula da rede pública. Com essa iniciativa, o Pibid faz uma articulação entre a 

educação superior (por meio das licenciaturas), a escola e os sistemas estaduais e municipais.  
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Apesar desses obstáculos (falta de recursos materiais, salas de aulas insalubres, falta de 

formação continuada) venho tentando anualmente formalizar nas minhas aulas temas 

relacionados a cidadania e aos direitos humanos buscando alternativas para estabelecer 

aprendizagens que propiciem autonomia, criticidade e o ato de conhecer-se.  Assim, escolhemos 

“privilegiar a ‘realidade’ (não só pensada), vivida pelos educandos, fazendo que entre nas 

escolas como objeto de estudo, de conhecimento” (Arroyo, 2013, p.129). 

A partir desse panorama supracitado, venho dando continuidade ao meu processo 

ininterrupto de construção de minha identidade docente, e enxerguei no Mestrado Profissional 

em Ensino de História – PROFHISTÓRIA/ UFS – um local privilegiado para a manutenção do 

que Freire (2020, p. 57) denomina de “inconclusão assumida”.  

O reencontro com os conhecimentos científicos genuínos (conceitos, teorias, novas 

visões sobre temas clássicos, inovações...) no mestrado fez com que percebesse as lacunas que 

possuía em relação às discussões mais atuais sobre o ensino de História em curso, além de 

perceber as potencialidades das ações que venho tentado desenvolver através da EDH em 

minhas aulas, abrindo assim, novas possibilidades de intervenção na minha prática docente. 

Visitar os corredores que nos levam ao palácio da memória é um exercício libertador, 

pois possibilita observar locais já conhecidos com a utilização de novas lentes, nos permitindo 

enxergar detalhes que vimos, mas não enxergamos.  

Desse modo, sigo buscando reafirmar minha curiosidade em aprender para ensinar, e 

nesse processo dialógico, lapidando meus saberes acerca das ações dos seres humanos no 

tempo, viso fortalecer a importância do ensino de História no processo de leitura de mundo. 

 

 

 

 

 

 

 
2. EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS E ENSINO DE HISTÓRIA: DIÁLOGOS 

POSSÍVEIS 

 
“Aprender para nós é construir, reconstruir, constatar para 

mudar, o que não se faz sem a abertura ao risco e à aventura do 

espírito” (Freire, 2020, p.68). 
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O convite à aventura do espírito proposto por Paulo Freire, acima, é o elemento basilar 

de uma prática educativa comprometida com a transformação. Acredito que a educação tem 

papel fundamental nesse processo e para tal defendemos a construção de propostas educativas 

que possibilite uma leitura crítica das ações humanas no tempo.  

Assim, com as lentes focadas no presente e ajustadas a partir dos vários ângulos que o 

passado nos oferece, tenho buscado reafirmar o potencial do conhecimento histórico com um 

elemento fundamental no processo de formação das identidades cidadãs dos coletivos escolares 

dos quais atendo. 

Para tal realização, acreditamos ser fundamental que o professor de História 

compreenda as nuances que perpassam as propostas curriculares oficias atuais, e seja capaz de 

mobilizar educandos a pensarem criticamente acerca dos papeis sociais que individualmente e 

coletivamente desempenhamos, visando prevenir “[...] a formação de identidades não 

razoáveis” (Cerri, 2011, p.112).  

Desse modo, escolhi os direitos humanos como fio condutor da minha prática didática, 

como uma tentativa de adequar-se a essas novas demandas que a educação básica precisa 

encarar, com o objetivo de potencializar um aprendizado histórico que capacite a partir da 

orientação temporal os indivíduos a compreenderem o presente e projetar com mais precisão 

suas atuações sociais. 

Em país marcado historicamente pela violação dos direitos fundamentais como o Brasil, 

é de extrema importância trazer as discussões que perpassam a proposta de uma educação em 

direitos humanos para o currículo escolar. Defendemos que através da opção da adoção de 

práticas didáticas que fomentem a promoção de uma cultura em direitos humanos, a escola 

assume a responsabilidade de educar para a formação da cidadania e contribua para o processo 

de formação de identidades balizadas pelos princípios democráticos. 

 

A escola é um espaço de socialização da cultura, da construção da cidadania e da 

emancipação dos sujeitos, exige uma educação que privilegie os processos educativos 

que tenham como objetivo formar cidadãos críticos e atuantes na sociedade (Mercado; 

Neves, 2012, p.205). 

 

Partindo da perspectiva de uma educação que promova a transformação dos indivíduos, 

temos buscado destacar a função da história escolar como um instrumento potencializador da 

formação de sujeitos de direitos ativos e comprometidos com as dinâmicas sociais que o tempo 

vivido denota.  

Ao analisarmos as transformações e permanências que perpassam o desenvolvimento 

da história como disciplina escolar, podemos visualizar os desafios que precisam ser encarados 
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no sentido de efetivar uma perspectiva de didática da história alinhada com as propostas atuais 

para o ensino escolar – que aqui está direcionada para a formação das identidades, no 

desenvolvimento da consciência histórica voltada para os valores democráticos e para a 

promoção dos direitos humanos.  

Em uma realidade cada vez mais marcada por discursos conservadores, negacionistas, 

pela disseminação de fakes News, pelo crescente ataque as Humanidades, se torna cada vez 

mais necessário a valorização do conhecimento histórico no processo de construção da 

cidadania. O ensino história pode contribuir significativamente para o processo de 

desenvolvimento da consciência histórica dos seres humanos “possibilitando à construção das 

identidades, a elucidação do vivido, a intervenção social e a praxe individual e coletiva” 

(Fonseca, 2003, p.89).  

 

[...] A consciência histórica serve como elemento de orientação chave, dando à vida 

prática um marco e uma matriz temporais, uma concepção do “curso do tempo’ que 

flui através dos assuntos mundanos da vida diária. Essa concepção funciona como um 

elemento nas intenções que guiam a atividade humana, “nosso curso de ação”. A 

consciência histórica evoca o passado como um espelho da experiência na qual se 
reflete a vida presente, e suas características temporais são, do mesmo modo, 

reveladas (Rüsen, 2010, p.56). 

 

A contribuição para a orientação temporal, para o reconhecimento das noções de 

historicidade e para o consequente desenvolvimento da consciência história dos cidadãos são 

aspectos fascinantes dos “Domínios de Clio” no que tange a educação escolar, e não podem ser 

vilipendiados por interesses escusos que buscam através da mentira promover a desinformação 

em nome de projetos de poder. 

 

Nesse sentido, a disciplina tem um papel de ensinar a refletir e a ler o mundo a partir 

de uma orientação histórica. Contribui na medida em que ajuda os alunos a 

entenderem noções como tempo, as permanências, as mudanças, o contexto e, a partir 

disso, serem capazes de selecionar e criticar as informações do seu dia a dia (Ferreira; 

Franco, 2013, p.130). 

 

Balizada por essas concepções, nós construímos diálogos entre o ensino de História e as 

propostas da EDH, buscando lançar novos olhares sobre os conteúdos lecionados, visando 

construir aprendizagens históricas que venham sedimentar a formação dos estudantes tornando-

os capazes de desenvolverem uma leitura de mundo orientada pela defesa dos direitos humanos, 

vislumbrando a construção de uma sociedade mais democrática, pautada na liberdade, na 

equidade e no respeito às diferenças.  

 

Acredito que uma “educação em direitos humanos” – em particular, uma “educação 

histórica em direitos humanos” – seja não apenas importante para o estudante no que 

diz respeito aos temas trabalhados em sala de aula como também imprescindível para 

sua formação como sujeito de direitos, ou seja, para a sua afirmação como cidadão, 
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pois, sem o conhecimento dos seus direitos reconhecidos legalmente pelo Estado, ou 

sem a consciência crítica que o estimule à lutar por novos direitos legitimamente 

aceitos pela sociedade, o estudante (na verdade, qualquer indivíduo) dificilmente 

poderá ultrapassar as barreiras existentes à sua inclusão numa comunidade política 

(Mondaini, 2010, p. 57). 

  

Nesse sentido, Candau (2007) aponta três dimensões da EDH, que observadas com a 

devida atenção se coadunam de certa forma com as finalidades do ensino de História: 

 

A primeira diz respeito à formação de sujeitos de direito. A maior parte dos cidadãos 

latino-americanos tem pouca consciência de que são sujeitos de direito. Esta 

consciência é muito débil, as pessoas – inclusive por ter a cultura brasileira uma 

impronta paternalista e autoritária – acham que os direitos são dádivas [..].  Os 

processos de educação em Direitos Humanos devem começar por favorecer processos 

de formação de sujeitos de direito, a nível pessoal e coletivo, que articulem as 

dimensões ética, político-social e as práticas concretas. 

Outro elemento fundamental na educação de Direitos Humanos é favorecer o processo 

de “empoderamento” (“empowerment”), principalmente orientado aos atores sociais 

que, historicamente, tiveram menos poder na sociedade, ou seja, menos capacidade 
de influírem nas decisões e nos processos coletivos. O “empoderamento” começa por 

liberar a possibilidade, o poder, a potência que cada pessoa tem para que ela possa ser 

sujeito de sua vida e ator social. O “empoderamento” começa por liberar a 

possibilidade, o poder, a potência que cada pessoa tem para que ela possa ser sujeito 

de sua vida e ator social. O “empoderamento” tem também, uma dimensão coletiva, 

trabalha com grupos sociais minoritários, discriminados, marginalizados, etc, 

favorecendo sua organização e participação ativa na sociedade civil. 

O terceiro elemento diz respeito aos processos de mudança, de transformação, 

necessários para a construção de sociedades verdadeiramente democráticas e 

humanas. Um dos componentes fundamentais destes processos se relaciona a “educar 

para o nunca mais”, para resgatar a memória histórica, romper a cultura do silêncio e 
da impunidade que ainda está muito presente em nossos países. Somente assim, é 

possível construir a identidade de um povo, na pluralidade de suas etnias e culturas 

(p.404-405). 

 

A opção pela EDH como um eixo balizador para o ensino de História foi uma forma de 

fortalecer o sentido de transmissão e formação de valores dos estudantes que são inerentes a 

disciplina, e um caminho alternativo que tenho buscado na tentativa de ir além dos currículos 

oficiais que alijam de sentido muitas vezes o conhecimento histórico, esvaziando a importância 

da História para a vida prática e assim excluindo os estudantes se reconhecerem como sujeitos 

históricos e de direitos. 

Entre reduzir as crianças e os adolescentes a mercadorias treináveis a empregabilidade 

ou reconhece-los como sujeitos de direitos há um ganho incalculável de qualidade 

humana e política. Ganho que eleva a pedagogia, à docência, a escola a um patamar 
novo de qualidade. A qualidade da escola se mede pelos avanços em sua configuração 

como espaço público de garantia de direitos (Arroyo, 2013, p. 181).  

 

Existe no Brasil toda uma mobilização histórica que reivindica essa concepção de 

educação como uma via para tentar diminuir as fissuras que compõem a realidade de 

desigualdades enfrentada por diversos segmentos sociais. A proposta de uma educação em 
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direitos humanos emerge das lutas dos movimentos sociais, de grupos de intelectuais, de 

juristas, durante a implantação das ditaduras militares na segunda metade do século passado. 

 

[...] no período prévio a ditadura militar, o tema dos direitos humanos não fazia parte 

da pauta de debates políticos, nem de programas educacionais, ficando reduzido aos 

currículos jurídicos. Foi durante a ditadura militar que o tema dos direitos humanos 
ganhou espaço de destaque. 

A repressão da ditadura militar permitiu que fosse conquistado espaço para o tema 

dos direitos humanos, mesmo nos órgãos de imprensa conservadores (Sader, 2007, 

p.81). 

 

Na esteira das transformações históricas inauguradas pela ditadura militar, a inserção da 

discussão da importância dos direitos fundamentais por vários setores da sociedade representou 

um grande passo na luta contra a violação de direitos humanos no Brasil.  

 
A sociedade brasileira vem revelando, nas últimas décadas, o crescimento de novas 

forças sociais, nascida da luta contra a ditadura militar implantada no Brasil em 1964 

e influenciada pelo consenso mundial de que os direitos humanos devem ser 

princípios fundamentais de uma sociedade livre, harmônica e justa (Dallari, 2007, 

p.29). 

 

A luta de movimentos sociais e de parte da sociedade civil pela efetivação dos direitos 

humanos para todos/as ficou registrada na promulgação da Constituição de 1988, e acabou 

gerando espaços para a construção de propostas de reparação histórica defendida por diversos 

grupos sociais e para a construção de um país com menos desigualdades. 

As transformações produzidas na década de 1990 no âmbito jurídico se estenderam à 

legislação educacional brasileira, e iniciou-se um processo de redirecionamento das políticas 

públicas na área da educação e na legislação educacional (criação da LDB, PCNS...). Nesse 

contexto, foram sendo gestados os fundamentos básicos que viriam constituir o Plano Nacional 

de Educação em Direitos humanos (PNEDH) que foi lançado em 2006, e representou um marco 

importante para a elaboração de um programa educacional nacional orientado para a promoção 

da cultura dos direitos humanos.  

A Base Nacional Comum Curricular (2017) traz logo no início do texto a menção aos 

direitos humanos nas Competências Gerais da Educação Básica. Mesmo que de forma genérica 

a BNCC menciona a relevância dos direitos humanos para a formação dos alunos da educação 

básica: 

Exercitar a empatia, o diálogo, a resolução de conflitos e a cooperação, fazendo-se 

respeitar e promovendo o respeito ao outro e aos direitos humanos, com acolhimento 

e valorização da diversidade de indivíduos e de grupos sociais, seus saberes, 

identidades, culturas e potencialidades, sem preconceitos de qualquer natureza. 

(BNCC, 2017, p.10). 

 



22 
 

Educar com base nos fundamentos e métodos da EDH consiste em potencializar a 

função social e a missão da escola - que aqui entendemos ser a de construir processos de ensino 

e aprendizagem que viabilizem o desenvolvimento cognitivo e a formação cidadã. O ensino de 

história tem papel central nesse cenário, pois tem historicamente sido utilizado como um dos 

eixos norteadores da construção da identidade nacional. Desse modo, a história escolar no 

século XXI está diretamente ligada a formação para a cidadania na sua concepção atual - aqui 

centrada na diversidade, na equidade e na valorização dos direitos humanos.  

A compreensão da historicidade dos direitos humanos, dos seus limites e de suas 

potencialidades pode possibilitar uma nova leitura da realidade, construir pontes para a 

superação dos abismos que distinguem grupos humanos, que categorizam o acesso a direitos 

fundamentais e que inviabilizam a efetivação desses direitos para todos/as. 

Defendemos que é a partir do diálogo intercultural, da organização e do posicionamento 

dos grupos marginalizados, possa ser possível construir uma nova sociabilidade, que tenha 

como premissas os valores democráticos, a cidadania ativa e a promoção e valorização dos 

direitos humanos.  

No cenário atual, onde a educação pública é sistematicamente atacada (Escola Sem 

Partido)7 onde os educadores são bombardeados pela gama de informações e questionamentos 

que mídia, pais, alunos, secretarias de educação lançam sobre nossa relevância e sobre o papel 

das humanidades na formação dos estudantes, acredito que uma educação pautada nos direitos 

humanos possa contribuir para responder a essas provocações de forma a contribuir para o 

fortalecimento do nosso papel de educadores e para o enfrentamento das demandas que afetam 

nosso tempo. 

Acreditamos que a partir de processos educativos que elevem a conscientização dos 

educandos acerca das estruturas que organizam a realidade, possamos contribuir para a 

construção de uma educação que fomente novas mentalidades em relação as condutas sociais, 

culturais, econômicas, históricas que insistem em inviabilizar que os direitos fundamentais 

sejam efetivados para os vários grupos que compõem a sociedade. 

No Brasil, nós precisamos construir  itinerários alternativos frente aos aspectos de nossa 

história, marcada pela negação da alteridade, caracterizada pelo apagamento seja por meio da 

violência e/ou do silenciamento histórico de grupos sociais (indígenas, negros, mulheres, 

camponeses...). Assim, faz-se necessário e urgente urdir a construção de projetos educativos 

que formem estudantes capazes de compreenderem o sentido da historicidade do tempo vivido.  

                                                             
7 O projeto visa estabelecer regras para o professor sobre o que ele pode ou não falar dentro da sala de aula, para 

se “evitar” uma possível doutrinação ideológica e política. 
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[...] Quando os seres humanos se defrontam com a dramaticidade de seu tempo, se 

propõem a si mesmos como problema e descobrem que pouco sabem de si são 

incitados a entender-se, a entender a dramaticidade de seu tempo. São aos tempos 

mais fecundos na história de todas as ciências, da cultura e do conhecimento. De todas 

as pedagogias emancipadoras (Arroyo, 2013, p.284-285).  
 

A Educação em Direitos Humanos, assim como a efetivação da maioria dos direitos 

humanos no Brasil, permanece em vários aspectos no campo dos discursos, nas disputas de 

narrativas, nas normativas, mas longe de uma concretização na realidade da grande maioria dos 

cidadãos. A proposta de uma educação em Direitos Humanos visa construir um cenário 

educacional que atenda as demandas e pavimentem de sentido o tempo vivido. 

 

Esse processo educativo deve, ainda, visar à formação do cidadão participante, crítico, 

responsável e comprometido com a mudança daquelas práticas e condições da 

sociedade que violam e negam os direitos humanos. Mais ainda, deve visar à formação 

de personalidades autônomas, intelectual e afetivamente, sujeitos de deveres e de 

direitos, capazes de julgar, escolher, tomar decisões, serem responsáveis e prontos 

para exigirem que, não apenas seus direitos, mas também os direitos dos outros sejam 
respeitados e cumpridos (Benevides, 2007, p.347). 

 

A escola como um espaço onde as relações sociais são reproduzidas não pode se furtar 

ao debate acerca da importância das garantias fundamentais para que todos os indivíduos 

tenham sua dignidade humana respeitada. No caso da escola pública com sua vocação natural 

para acolher os grupos  mais vulneráveis e mais diversificados da sociedade, essa condição deve 

ser eixo central de toda organização institucional. 

 

A escola é um espaço de socialização da cultura, da construção da cidadania e da 

emancipação dos sujeitos, exige uma educação que privilegie os processos educativos 

que tenham como objetivo formar cidadãos críticos e atuantes na sociedade. Uma 

educação que não discrimina, que promova o diálogo, a solidariedade, o respeito 

mútuo, a tolerância, a autonomia e a emancipação dos sujeitos envolvidos (Mercado; 

Neves, 2012, p. 204- 205). 

 

Nesse cenário, a EDH se apresenta como uma proposta coerente para atender a função 

socializadora da escola e pode se transformar numa possibilidade pedagógica viável para a 

transformação curricular da educação formal brasileira no que tange à formação para o 

exercício da cidadania. 

Ao inserir a temática dos direitos humanos como fio condutor para a pavimentação 

curricular escolar e como elemento basilar para os estudos históricos, buscamos como define 

Arroyo: 

 

Retomar com centralidade em nossas didáticas e nos currículos as experiências sociais 

extremas vividas no presente dos educandos e educadores e comunidades é fertilizar 

a velhas raízes, chegar a elas no presente para redundá-las e enxertá-las com as novas 
indagações, sentidos e sem sentidos que vêm das velhas-novas vivências sociais 
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extremas. Conhecimentos recriados, desafiados pelas novas vivências no presente dos 

educandos e sua imersão nas experiencias socias extremas (2013, p. 286).  

 

A EDH apresenta-se, desde as suas discussões iniciais no Brasil, como uma proposta 

curricular que visa construir caminhos pedagógicos que fomentem uma educação efetivamente 

libertadora, pautada nos valores da dignidade humana e da cidadania plena.  

 

Formar sujeitos e atores sociais promotores de uma cidadania ativa e crítica e 

promover processos de empoderamento de grupos socias, principalmente dos 

excluídos de cidadania, são exigências ineludíveis, para os direitos humanos se 

afirmarem em nossa sociedade (Candau; Sacavino, 2003, p.7-8). 

 

A escola é sem dúvida um local privilegiado para disseminar as questões que perpassam 

as discussões em torno da promoção e defesa dos direitos humanos, pois é no âmbito escolar 

que as relações e tensões sociais são reproduzidas, e podem/devem ser ressignificadas.  

 

Compete a escola implementar e desenvolver uma pedagogia participativa e 
democrática, fundada da dialogicidade e na historicidade do ser humano, que inclua 

conteúdos, procedimentos, valores, atitudes e comportamentos orientados para a 

compreensão, promoção e defesa dos direitos humanos, bem como para a sua 

reparação em caso de violação dos direitos humanos (Mercado; Neves, 2012, p. 207). 

 

Assim, para a consolidação da prática educacional em direitos humanos é fundamental 

que os processos educativos sejam perpassados pela transversalidade das questões que 

englobam os direitos humanos. 

 

Essa perspectiva supõe a realização de processos formativos que exigem uma série de 

atividades articuladas e desenvolvidas em um determinado período de tempo, através 
das diferentes áreas curriculares. No contexto da educação escolar a EDH não pode 

ser setorizada, transformada em uma disciplina ou ser de responsabilidade de 

determinadas áreas curriculares, como as ciências sociais ou as atividades e projetos 

extra-classe, integrando a EDH nos projetos políticos pedagógicos das escolas e 

concebê-la como um eixo transversal que afeta todo o currículo (Mercado; Neves, 

2012, p.211). 

 

Partindo desse pressuposto, as práticas curriculares da EDH podem possibilitar a 

inserção efetiva dos sujeitos sociais no currículo, abrindo espaço para os coletivos populares 

que possuem uma ausência histórica nos currículos - mas gradativamente estão galgando seus 

espaços na disputa do território do currículo escolar e redesenhado um novo pacto social 

nacional. Sobre o papel dos currículos no contexto atual:  

 

Nas sociedades latino-americanas e naquelas que se libertaram de estruturas de 

colonização, assim como nos coletivos que lutam por direitos humanos, tornou-se um 

dos campos de luta a recuperação, afirmação e legitimação de suas memórias e de 

suas vivências do tempo [...]. O currículo deve ser espaço de debate público, de trato 

igualitário da memória, de reescrita e narrativa de histórias-memórias segregadas e 
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inferiorizadas em nome de uma história-memória única, de uma interpretação única 

do tempo a ser ensinada e aprendida como verdadeira (Arroyo, 2013, p. 325).  

 

Num cenário social, cultural e econômico que traz as insígnias do processo colonial 

como no caso brasileiro - marcado pela negação da alteridade, pela eliminação do diferente e 

que acabou naturalizando no imaginário social, injustificáveis diferenciações sociais - a 

educação deve fornecer práticas pedagógicas que visem criar uma cultura de respeito à 

dignidade humana, a valorização da diversidade e promover a formação de sujeitos de direito 

aptos a lutar pela transformação social, ainda muito afetada por esse passado tão presente em 

nossas estruturas sociais, políticas, culturais e econômicas  

 

Nesse contexto, desenvolver uma cultura dos direitos humanos se faz cada vez mais 

urgente como um dos eixos fundamentais para a construção democrática. Trata-se de 

afetar mentalidades, atitudes, processos e práticas socias. Exige articular o 

institucional e o simbólico, o político e cultural, o estrutural e o existencial, igualdade 

e diversidade (Candau; Sacavino, 2003, p.7). 

 

Diante dos inúmeros desafios que perpassam a construção de um ensino de História para 

a cidadania, a formação de sujeitos de direitos capazes de atuarem como protagonista sem 

dúvida, é um dos pontos onde o ensino de História e a EDH se coadunam. Tendo em vista que 

a educação em direitos humanos tem três eixos fundamentais que também são caros à História: 

[...] “[...] educação para o “nunca mais”, que desenvolva processos orientados à formação de 

sujeitos de direitos e atores sociais e que promova o empoderamento individual e coletivo, 

especialmente dos grupos sociais desfavorecidos” (Sacavino, 2003, p.43-44). 

Como afirma Guimarães (2016, p. 102-103), 

 
Ensinar história, promovendo a formação cidadã, demanda de nós, professores de 

história, atualização permanente em relação aos saberes, às metodologias e às práticas 

de ensino. [...] O professor deve ter liberdade e ousadia para criar, estimular o gosto, 

o sentido, o prazer de estudar história. As contribuições do ensino de história para a 

educação cidadã dos jovens dependem da nossa postura ética (dos educadores) diante 
dos sujeitos, dos saberes históricos, da sociedade e do mundo. É nossa tarefa cidadã 

trabalhar para que a escola possa, de fato, desempenhar seu papel de socialização, de 

inclusão e respeito às diferenças, de produção e apropriação de saberes, reflexão e 

exercício dos direitos de cidadania! 

 

A EDH o ensino de História escolar comprometido com os valores democráticos, visam 

pavimentar a construção de mentalidades que levem à formação de atores sociais capazes de 

serem protagonista de uma nova sociabilidade. Acreditamos que a partir da elaboração de ações 

educativas que potencializem o diálogo com as demandas que perpassam o tempo vivido e que 

enfatizem a importância da participação consciente dos indivíduos nos processos históricos, 

possamos tornar o processo de escolarização (de forma interdisciplinar) efetivamente 

fundamental para o estabelecimento de novos quadros sociais, políticos e culturais.  



26 
 

 

2.1 O Ensino de História e as demandas do tempo presente 

 

“Educamos para transformar o que sabemos, não para transmitir 

o já sabido. Se alguma coisa nos anima a educar é a possibilidade 

de que esse ato de educação, essa experiência em gestos, nos 

permita liberar-nos de certas verdades, de modo a deixarmos de 

ser o que somos, para ser outra coisa para além do que vimos 

sendo” (Larrosa; Kohan, 2016, p.7). 

 

Para nós que concebemos a educação como elemento de transformação, que   

vislumbrando a formação de indivíduos capazes de compreenderem seu papel no mundo e as 

complexas relações que configuram o tecido social que nos cerca, as palavras dos autores 

supracitados materializam o sentimento que nos move a seguir lutando nas trincheiras escolares, 

e em especial na rede pública.  

A multiplicidade de informações que marcam em todos os aspectos a nossa experiência 

contemporânea, denota o cenário mundial que vem sendo construído desde meados do século 

XX, “marcado pela desestabilização de pressupostos do paradigma eurocêntrico/civilizado e 

por uma abertura a diferença (Silva, 2017, p.119).  

O conhecimento histórico também foi alvo dessas mudanças e transformações que vêm 

sendo produzidas. 

 

As mudanças ocorridas no mundo ao final do último milênio, além de terem 
reconfigurado as relações de poder no plano internacional, de redefinirem padrões de 

gestão de economia e de incluírem expressões de multiplicidade sociais e culturais, 

também afetaram o campo do conhecimento. [...] 

Esses movimentos de transformações do mundo acoplados a outras tensões da pós 

modernidade vieram acompanhados de uma busca ansiosa, por referências sólidas, 

que inclui, também, novas formas de apropriações e usos do passado (Delgado; 

Ferreira, op. cit., 2013, p.25). 

 

Diante dessa pluralidade de narrativas e concepções que caracterizam os nossos dias, o 

conhecimento histórico é cada vez mais necessário, tendo em vista, que em sociedades 

marcadas por desigualdades sociais como é o caso do Brasil, os usos sociais da história podem 

contribuir para a construção de uma cultura histórica que vise a superação de problemáticas que 

afetam a nossa experiência temporal. 

As intensas transformações que caracterizam a renovação e a ampliação das fronteiras 

da historiografia no século XX, a partir da importante contribuição da Escola do Annales, 

impulsionaram a construção de novas propostas curriculares para o ensino de História.  A 

disciplina escolar seguindo a tendência acadêmica, ampliou seus quadros temáticos inserindo 

nos processos educativos a construção de novas narrativas e a inserção de novas perspectivas a 
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cultura escolar, abrindo espaço no currículo para questões sociais e grupos que historicamente 

foram negligenciados pela historiografia. 

 

[...] Pesquisas confirmam que o currículo é campo de criação simbólica e cultural, 

permeado de conflitos e contradições, de constituição híbrida, com diferentes 

instancias de realização: currículo formal, real, oculto. [...] 
Essas novas perspectivas permitem avançar em relação aos estudos e análises que, ao 

não reconhecerem a especificidade da cultura escolar, buscavam a melhoria através 

da aproximação com o conhecimento científico (Monteiro, 2005 apud Ferreira; 

Franco, 2019, p.134). 

 

Nesse cenário marcado por transformações constantes e ininterruptas que caracterizam 

a vida contemporânea, os profissionais que servem à História tentam traçar itinerários variados 

tanto do ponto de vista acadêmico como do ensino escolar, visando fortalecer cada vez mais a 

compreensão das ações humanas no tempo. Desse modo, historiadores e professores de história 

buscamos, olhando para as questões do tempo presente, possibilitar a formação cidadã dos 

indivíduos considerando às dimensões e particularidades que perpassam o contexto histórico 

vivido.  

 

Estamos assistindo, na sociedade moderna, à crise dos modelos: a crise do modelo de 

Estado, do emprego, da família, enfim, a crise do homem moderno. Diante de tantos 
desafios o nosso papel, enquanto educadores, é auxiliar os jovens a compreender 

melhor esse mundo repleto de tantas variáveis (Theodoro, 2020, p. 50-51). 

 

Nós professores/as de História da educação básica lidamos na atualidade com uma gama 

de desafios cotidianos para alinharmos nossas propostas pedagógicas com as finalidades do 

ensino de história - aqui concebido como um elemento fundamental no processo de formação 

das identidades e essencial para o desenvolvimento da criticidade em relação as questões que 

movem a vida.  Alguns desses desafios não são inéditos (negacionismos, revisionismos...) mas 

ganharam uma dimensão maior que em outros tempos graças ao advento tecnológico, 

obrigando-nos a constantes deslocamentos frente às inúmeras narrativas que emergem nesse 

contexto de excesso de informação que marcam nosso tempo. 

No contexto histórico contemporâneo, acreditamos que os educadores necessitam criar 

alternativas frente a esse cenário de profusão exacerbado de informações, onde muitas vezes  

as temáticas apresentam-se sem conexão com a realidade, e investir na produção de um 

conhecimento histórico que faça sentido para uma geração marcada pelas constantes 

transformações.  

Assim a escola deve buscar viabilizar, socializar e sistematizar os conhecimentos do 

aluno, ampliando suas potencialidades de manejo e aquisição do saber elaborado, 

possibilitando o estabelecimento da relação entre as estruturas econômicas, políticas 

e culturais da sociedade em que está inserido (Brodbrcke, 2012, p.18). 
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As multiplicidades de narrativas que compõem a experiência dos seres humanos no 

tempo presente exigem cada vez mais recursos dos profissionais da História. Os embates que 

envolvem a história escolar precisam ser bem depurados visando construir uma didática da 

História que viabilize aprendizagens que promovam a aquisição de conceitos fundamentais para 

a vida prática dos estudantes.  

Sobre a história escolar: 

 

[...] Podemos concordar que a história escolar tem a função de orientação no tempo, 

mas ela não está sozinha nesse papel: ao existir, ao decidir, ao agir todo ser humano 
necessita construir e colocar em funcionamento sua consciência histórica. Não se 

espera pela escola para ter orientação temporal. 

[...] No que se refere à identidade social, sua função – de interesse público – é prevenir 

a formação de identidades não razoáveis. No que se refere à contribuição para a vida 

do sujeito, sua função é alargar horizontes e permitir a ascensão de formas mais 

complexas de pensamento, além de preparar a “autodefesa intelectual” [...]. Além 

disso, deve contribuir para que os futuros cidadãos não fiquem presos no “presente 

contínuo”, que acabará por ter características entrópicas ou destrutivas para a 

sociedade (Cerri, 2011, p.112-113, aspas do autor). 

  

Diante das variadas funções que a história escolar possui, podemos constatar a 

complexidade que é ensinar a pensar historicamente.  Nesse sentido, Freitas (2016, p.8-9) alerta: 

Apresentar conhecimento não encerra, entretanto, a tarefa da didática da história. 

Aliás, apresentar conhecimentos significa, não somente por os alunos em contato – 

via narrativa escrita ou oral – com a gramática da vida política. Aprender história 

significa conhecer e também desenvolver essas noções em outras noções, e em 
situações cada vez mais complexas. 

 

A gama de narrativas e de sujeitos que constroem os enredos da vida na pós 

modernidade (marcada por seus constantes deslocamentos, assimetrias, fissuras...), são um 

desafio para os profissionais da História.  

 

As múltiplas narrativas acerca do passado recente participam em combates 

simbólicos, do que se chama de “lutas pela memória” isto é, distintos grupos sociais 

têm leituras e convicções diferentes acerca da história, “distintas memórias” que se 

confrontam, explícita ou implicitamente, em diferentes cenários; há, além disso, 

algumas memórias que predominam sobre outras, razão pela qual muitas vezes as 
aproximações e as formas como se evoca o passado doloroso se efetuam por uma 

aproximação moral, que anula ou dificulta a crítica (Funes; Jara, 2016, p. 182). 

 

Na sociedade da informação a escola tem seu papel de construtora de significados cada 

vez mais reafirmado. Nesse bojo de disputas de narrativas e interesses o ensino de história 

constitui elemento fundamental nessa arena simbólica, e mais do que nunca, nós professores/as 

de história precisamos reafirmar a função social e educacional da disciplina escolar. 

Diante desse cenário complexo, “[...] a história permite afinal compreender que todas as 

coisas estão sempre vinculadas a contextos, e só são compreendidas se os contextos em que 
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surgem e se desenvolvem são esmiuçados” (Cerri, 2011, p. 65). Partindo desse reconhecimento 

genérico das possibilidades que o pensar historicamente pode gerar nos sujeitos, enfatizamos a 

relevância do ensino de história para o processo de transformação da consciência histórica dos 

educandos a partir do diálogo permanente com a realidade imediata. 

Diante de um pensamento multiculturalista que se ergue cada dia mais forte, nós 

profissionais da história precisamos estar abertos a pavimentar nossas aulas de história com 

elementos que consigam atender as reivindicações de grupos historicamente subalternizados 

pela historiografia e pela dominação cultural produzida pelo modelo capitalista, para que 

possamos contribuir para a construção de aprendizagens históricas alinhadas com a concepção 

de cidadania que se configura no século XXI. 

 

Nós professores, desempenhamos papeis importantes nos diferentes espaços 

educativos, nos quais é possível descontruir discursos antidemocráticos, 
monoculturais, difusores de estereótipos e preconceitos de classe, raça, religião etc 

(Silva; Guimarães, 2012, p. 48). 

 

A renovação e a ampliação promovida na historiografia pela Nova História Cultural 

propiciaram consequentemente uma abertura nas fronteiras curriculares, permitindo um fluxo 

de novos prismas sobre as representações das ações humanas no tempo. “O olhar de Clio mudou 

e voltou-se para outras questões e problemas, para outros campos e temas (Pesavento, 2005, p. 

15).  

A partir desse cenário de mudanças que desenrolaram no século passado, a História do 

Tempo Presente emerge e após passar por inúmeros questionamentos, se consolida como 

importante seguimento historiográfico. A busca por respostas para explicar a velocidade que 

impulsiona e caracteriza as transformações do tempo vivido configuram um cenário cada vez 

mais desafiador para os profissionais da História. 

Como afirma Maynard, (2013, p. 161), 
 

Assim, consequentemente, como se estivéssemos em acampamentos no meio do 

deserto, devemos dialogar sobre a época em que vivemos. [...]Devemos estar 

preparados para levantar as lonas, arrastar as bagagens para lugares de segurança 

temporária, pois a tempestades não tardam. Os portos fixos se foram. Nosso 

conhecimento será sempre incompleto, fragmentário. [...] O tempo presente e os fios 

quebradiços da memória dos quais ele é feito exigem reflexão.  

 

O reencontro da história com a memória, a amplitude das fontes, – muito impulsionados 

pela HTP –, facultou o estabelecimento de novos instrumentos de análise das diversas 

composições e dimensões que constituem a vida contemporânea. Esse campo do fazer histórico 

fortaleceu ainda mais a posição de relevância do ensino de história no que tange ao 

desenvolvimento de uma visão crítica das realidades que envolvem e circundam os grupos 
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sociais. A história do presente é feita de moradas provisórias. [...] E neste território, o 

conhecimento, retomado como objeto científico, pode converte-se em importante lugar para a 

reflexão sobre as mutações sociais (Maynard, 2013, p.166-1167). 

A necessidade de entender esse emaranhado de visões e conexões que caracterizam as 

relações humanas na contemporaneidade, seguem desafiando os operários de Clio. Ao refletir 

sobre esses desafios, Maynard (2013, p. 169) afirma: [...] “a história do tempo presente é campo 

inacabado, formado de recortes, em contínuo refazer. Mas é nesta busca incessante que reside 

a beleza do nosso trabalho. Através dessa caçada, buscamos entender a vida dos homens no 

tempo”. 

As mudanças ocorridas no mundo ao final do último milênio, além de terem 

reconfigurado as relações de poder no plano internacional, de redefinirem padrões de 

gestão da economia e de incluírem expressões de multidisciplinaridade sociais e 

culturais, também afetaram o campo do conhecimento. [...] Esses movimentos de 

transformação do mundo acoplados a outras tensões da pós-modernidade vieram 

acompanhados de uma busca ansiosa por referências sólidas que inclui, também, 

novas formas de uso e apropriações e usos do passado (Delgado; Ferreira, 2013, p.25). 

  

O conhecimento dos mecanismos de criação e dos significados dos símbolos das 

representações é importante para o ensino de História, sobretudo as que se referem ao indivíduo 

e à sociedade no tempo, bem como do tempo em si, em suas expressões (Cerri, 2011, p.113). 

Em outras palavras, são as questões do presente que devem nortear as escolhas que conduzem 

à aprendizagem histórica, pois as narrativas precisam ser elaboradas a partir dos fios que 

compõem o tecido social, para que tragam sentido para os indivíduos. 

É partindo dessa premissa que buscamos reafirmar a importância de uma educação 

histórica em direitos humanos. Pois, não podemos conceber uma educação nos dias atuais que 

não seja pautada na valorização da dignidade humana.  
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3. DIREITOS HUMANOS NAS AULAS DE HISTÓRIA: UMA PERSPECTIVA SOBRE 

CIDADANIA 

 

O ensino de História vem ao longo de sua implementação como disciplina escolar no 

Brasil passado por intensas transformações em termos de propostas curriculares. Assim, 

levados pela busca  novas leituras de temas já consagrados, pela introdução de novos temas, 

buscamos atender as orientações inerentes as ciências humanas propostas pela BNCC que visa 

a valorização dos direitos humanos e da formação cidadã frente as demandas do mundo 

contemporâneo.  

As competências especificas de ciências humanas da BNCC deixam claros os itinerários 

que devemos percorrer no Ensino Fundamental: 

 

1. Compreender a si e ao outro como identidades diferentes, de forma a exercitar o 

respeito à diferença em uma sociedade plural e promover os direitos humanos. 

2. Analisar o mundo social, cultural e digital e o meio técnico-científico-informacional 

com base nos conhecimentos das Ciências Humanas, considerando suas variações de 

significado no tempo e no espaço. Ou seja, para intervir em situações do cotidiano e 

se posicionar diante de problemas do mundo contemporâneo. 
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3. Identificar, comparar e explicar a intervenção do ser humano na natureza e na 

sociedade, exercitando a curiosidade e propondo ideias e ações que contribuam para 

a transformação espacial, social e cultural, de modo a participar efetivamente das 

dinâmicas da vida social. 

4. Interpretar e expressar sentimentos, crenças e dúvidas com relação a si mesmo, aos 

outros e às diferentes culturas, com base nos instrumentos de investigação das 

Ciências Humanas. Ou seja, promovendo o acolhimento e a valorização da 

diversidade de indivíduos e de grupos sociais, seus saberes, identidades, culturas e 

potencialidades, sem preconceitos de qualquer natureza. 

5. Comparar eventos ocorridos simultaneamente no mesmo espaço e em espaços 
variados, e eventos ocorridos em tempos diferentes no mesmo espaço e em espaços 

variados. 

6. Construir argumentos, com base nos conhecimentos das Ciências Humanas, para 

negociar e defender ideias e opiniões que respeitem e promovam os direitos humanos 

e a consciência socioambiental. Além disso, exercitando a responsabilidade e o 

protagonismo voltados para o bem comum e a construção de uma sociedade justa, 

democrática e inclusiva. 

7. Utilizar as linguagens cartográfica, gráfica e iconográfica e diferentes gêneros 

textuais e tecnologias digitais de informação e comunicação no desenvolvimento do 

raciocínio espaço-temporal relacionado a localização, distância, direção, duração, 

simultaneidade, sucessão, ritmo e conexão (Brasil, 2017, p. 355). 

 

Desse modo, balizados pelas concepções que orientam a educação básica temos 

buscado construir roteiros didáticos que atendam as finalidades do ensino de história. 

Considerando a diversidade e a pluralidade da realidade brasileira, não pretendemos com 

essas indicações limitar a criatividade e a capacidade de cada educador, mas antes, partilhar 

reflexões e experiências sobre o ensino de História” (Karnal, 2020, p.11). 

Nesse processo, em eterna construção, em que o conhecimento escolar se constitui, 

buscamos navegar nas águas movimentadas da História do Tempo Presente. E lavando-se 

em conta a quantidade de informações produzidas precisamos constantemente possibilitar 

e desenvolver leituras críticas sobre esses processos e acontecimentos em curso, tanto entre 

nós professores/as quanto entre os estudantes. O tempo presente e os fios quebradiços dos 

quais ele é feito exigem reflexão (Maynard, 2013, p.161). 

A inserção dos direitos humanos como mola propulsora da aprendizagem histórica se 

configura como uma resposta as atuais demandas da sociedade. É uma possibilidade de leitura 

de mundo, diante da complexidade inerente a nosso tempo. 

 

[...]O saber sobre o tempo permite a navegação segundo o “mapa” de significados que 

a reflexão sobre o tempo ajudou a dar aos elementos que fazem parte de nosso 

“entorno cronológico”. 

[...] De posse dos rudimentos do método histórico, a leitura de mundo que o sujeito 

faz é muito mais clara e autônoma (Cerri, 2011, p.65). 

 

Nesse sentido, devemos fortalecer as potencialidades inerente ao conhecimento 

histórico escolar, tendo vista que, 
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A aprendizagem escolar da história é sobretudo, aprendizagem da identidade coletiva 

mais ampla [...] 

Identidade e cidadania são, hoje, multidimensionais. Fatores como etnia, gênero, 

opção sexual, religião, e regionalismo interferem fortemente na constituição da 

identidade dos indivíduos e alternam-se, juntamente com a identidade política ou 

cidadania, no topo da hierarquia variável de pertencimentos que caracterizam o sujeito 

pós-moderno (Cerri, 2011, p. 121). 

  

Diante desse complexo cenário que circunda a realidade imediata, dos aos elementos 

que configuram os indivíduos do nosso tempo, e levando em conta o protagonismo cada vez 

maior da escola na formação das identidades,  

 

[...] O professor deve ter a liberdade e ousadia para criar, estimular o gosto, o sentido, 
o prazer de estudar história. As contribuições do ensino de história para a educação 

cidadã dos jovens dependem da nossa postura ética ( dos educadores) diante dos 

sujeitos, dos saberes históricos, da sociedade e do mundo. É nossa tarefa cidadã 

trabalhar para que a escola possa de fato, desempenhar seu papel de socialização, de 

inclusão e respeito às diferenças, de produção e apropriação de saberes, reflexão e 

exercício dos direitos de cidadania (Guimarães, op. cit., 2016, p.103)! 

 

Por tudo isso, a construção de um caderno didático sobre temas relativos aos direitos 

humanos para professores/as significa poder mobilizar as discussões inerentes as demandas do 

tempo vivido, é construir possibilidades com as lentes da história voltadas para o que move a 

engrenagem da história e que fortalecem o conhecimento histórico disciplina escolar.  

O enlace entre a concepções da EDH e o ensino de história tem o intuito de fortalecer o 

papel da cidadania na formação dos indivíduos. Ao discutirmos os conteúdos à luz da evolução 

histórica dos direitos humanos, ofertamos instrumentos aos nossos alunos para a ação social 

efetiva. A cidadania está aqui explicitamente voltada para a presença no mundo e para o devir. 

É praticando a cidadania que cada um se torna cidadão (Audigier, 2016, p.33)! 

 

3.1 Caderno Didático com sequencias didáticas sobre Ensino de História e os direitos 

humanos 

O Caderno didático, que elaboramos para os professores/as dos anos finais do Ensino 

Fundamental, é uma seleção de exemplos de temáticas (Direitos Humanos, Cidadania, 

Violência contra as mulheres, racismo) que podem aliadas aos conteúdos substantivos 

potencializar o ensino de história no que tange a formação cidadã. 

A escolha por sequências didáticas foi pensada no sentido de contribuir com os docentes 

na elaboração de propostas didáticas que consideramos essenciais na atualidade para as 

finalidades da História escolar, pois impulsiona o estudante a questionar a realidade imediata e 
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nos ajuda a desenvolver “no/com o aluno as habilidades de observar, interpretar, compreender 

e pensar” (Freitas; Dias, 2022, p. 273).  

Desse modo, considerando que precisamos ampliar o leque de opções em termos de 

materiais didáticos que tratem dessas temáticas supracitadas buscamos elaborar um material 

que possa impulsionar esses e outros temas que potencializem a aprendizagem dos estudantes 

no que se refere a formação para a cidadania. 

A definição de Freitas (2022) ilustra com precisão nossa concepção sobre as sequências 

didáticas: 

 

[...] sequência didática é uma representação espaço temporal, e é uma previsão teórica 

e explicitamente orientada. Ela projeta o que deve acontecer com o comportamento 

do docente e, sobretudo, o comportamento do discente dentro de determinada lógica 

de aprendizagem, a partir de determinada expectativa de aprendizagem [...] (Freitas, 

2022, p. 17). 

 

Nesse sentido, buscamos sistematizar algumas experiências realizadas nas nossas aulas 

a partir de sequências didáticas, balizadas pelas diretrizes que orientam a educação básica 

(BNCC) e os fundamentos e métodos da EDH, pois encontramos nessas propostas pontos de 

intersecção que podem ajudar os colegas na discussão das temáticas em suas aulas e aos 

discentes a compreenderem as facetas da realidade.  

 

Educar na perspectiva dos Direitos Humanos significa abrir espaço democrático para 

dialogar entre ações e representações visando resguardar valores que garantem e 

preservam a dignidade, a igualdade, o respeito, a solidariedade, a liberdade e a paz da 

pessoa humana (Bastiabi; Pinto, 2012, p.272). 

 

Ao optar por essas estratégias didáticas acreditamos que possamos envolver nossas 

ações didáticas em um contexto social mais amplo, e impregnar nossas ações educativas de 

sentidos práticos, balizadas pela construção coletiva dos saberes e pela historicidade. Desse 

modo, nós operários de Clio podemos apresentar o nosso vasto repertório, contribuindo assim 

para que a escola cumpra seu papel de socialização. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Este trabalho é a sistematização de um estudo que vem sendo produzido a partir de 

minhas experiências docentes. Os conceitos, métodos e fundamentos escolhidos nas abordagens 

sobre o ensino de História e acerca da EDH foram utilizados com a perspectiva de ampliar as 

discussões acerca das possibilidades que o ensino de história em direitos humanos pode gerar, 

no que tange a função de socialização da escola e na construção da identidade cidadã de nossos 

estudantes.  

Os conceitos de cidadania, consciência histórica e formação de sujeito de direitos 

balizam do ponto de vista geral nossas propostas didáticas e representam um convite aos 

educadores a pensarem a respeito da ampliação desses debates nas instituições escolares. 

Assim, focalizando nosso entorno e nas problemáticas que configuram as engrenagens 

que movimentam nosso tempo, e que alimentam o ensino de história de sentido, podemos, 

baseados nas experiências que são construídas no cotidiano escolar, constatar que ainda 

precisamos avançar muito no que se refere ao papel socializador da escola. 
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Os exemplos elencados nas sequências didáticas apresentadas por nós visam, de forma 

geral, apontar aspectos da realidade que podem ser abordados na perspectiva da EDH. 

Acreditamos que nós professores da educação básica podemos ressignificar nossas ações 

propondo a construção de práticas didáticas e pedagógicas que contribuam para a formação de 

cidadãos aptos a atuarem na realidade imediata, respaldados nas concepções que sustentam a 

cidadania nos dias atuais.  

A nossa expectativa é que orientados pelas diretrizes que norteiam os vários níveis da 

educação no Brasil, possamos potencializar os currículos de sentidos práticos, para que nossos 

estudantes possam atuar na sociedade compreendendo as conjunturas que alicerçam as várias 

narrativas que tentam explicar as alternativas que tentam explicar a aventura humana. 

A escola ganha a cada ano maior protagonismo na formação das identidades dos jovens. 

Nesse sentido, nossas responsabilidades adquirem outras dimensões. Essa nova realidade, 

também, precisa ser analisada por nós na hora de elaborar nossas práticas didáticas.   

Ao tecer nossas práticas docentes com os fios da realidade, escolhemos impulsionar o 

sentido social da história escolar e assumimos deliberadamente o papel de produtores de 

conhecimentos, abrindo assim espaço para novos saberes, diminuindo o abismo persistente 

entre a pesquisa e o ensino de História, entre a Historiografia e a Didática.  

  

O conhecimento histórico no contexto atual, onde a quantidade de informações que 

circulam é imensurável, pode tornar-se um importante aliado no processo de leitura de mundo, 

e nós professores/as de História podemos com a devida preparação contribuir para a 

instrumentalização dos indivíduos, para reflitam sobre as narrativas que são produzidas no 

cotidiano para que possam intervir na construção de sociedades mais justas.  

Contudo, mesmo reconhecendo as limitações e as potencialidades que o ensino de 

História e os direitos humanos apresentam, é necessário que assumamos o compromisso ético 

em defesa dessas áreas para a efetivação dos valores democráticos em nosso país. O direito ao 

conhecimento histórico e as garantias fundamentais para uma vida digna não podem ser 

postergados ou mesmo terem sua importância simplesmente negada, ou distorcida. Cabe à 

escola no atual contexto, elevar pontes para que todos/as possam cruzar as fronteiras do 

conhecimento que leva a formação para a cidadania, e a nós educadores orientarmos nossos 

jovens para que não saiam dos muros das instituições de ensino sem saber o básico para lutarem 

por seus direitos.   
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